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    PREFÁCIO - Desenhando a arquitetura de uma nova área do direito: as estruturas da fashion law




    Este livro que tenho a honra de prefaciar, de autoria de Caroline Cabral Fagundes, foi o resultado da sua pesquisa para a Dissertação apresentada no Mestrado Profissional em Direito da Empresa e dos Negócios, da Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Ao longo do desenvolvimento da pesquisa e a escrita da Dissertação, sob a minha orientação, evidenciou a inclinação de pesquisadora séria e comprometida, a Mestra em Direito Caroline trouxe um tema inovador e com forte preocupação social.




    O livro aborda perspectivas de regulação de uma área recente, a saber, fashion law, focada em desenhar estruturas jurídicas protetivas para os artesãos brasileiros, criadores de moda no cenário internacional e sujeitos à contrafação. O livro inova ao projetar um framework como estrutura funcionalizada a partir do Direito Positivo vigente, mas com atribuições jurídicas novas. Esse é o “novo” papel da pesquisa jurídica: ressignificar o arcabouço normativo, naquilo que for possível, construindo novos efeitos, envolvidos em inovação e criatividade.




    A autora do livro enfrenta, com inovação, um desafio explicitado por Gustavo Tepedino e Rodrigo da Guia Silva: “[...] o panorama de inovação tecnológica é usualmente associado à enunciação de lacunas na ordem jurídica, como se o sistema jurídico, tal como posto, não tivesse aptidão a fornecer respostas satisfatórias para os novos desafios suscitados pela inteligência artificial”1. Embora os autores aqui mencionem a inteligência artificial, esse fenômeno afeta todos os desdobramentos das tecnologias contemporâneas. Para tanto, na linha dos citados autores, a autora do livro, Caroline Cabral Fagundes, também percebeu que não se poderá perder de vista “[...] a compreensão do ordenamento jurídico em sua integralidade, em atenção aos seus atributos de unidade, coerência e completude”2. Nessa linha, o livro estuda os sistemas jurídicos estrangeiros, que são os pioneiros em relação à disciplina jurídica do Direito da Moda. Nesses sistemas, existem achados normativos importantes e que foram acoplados pela autora na construção de novos elementos para a regulação já existente no Brasil, respeitando as características sociais, culturais e sociais brasileiras. O livro também aborda a caracterização da contrafação e do plágio no mundo da moda, além do intrigante “paradoxo da pirataria”.




    Nesse cenário, o livro se dedica na estruturação de um modelo protetivo no âmbito jurídico voltado aos artesãos criadores de moda e suas criações desde uma perspectiva nacional e internacional. Simultaneamente, o livro presenteia os leitores com uma Cartilha que busca facilitar a compreensão do arcabouço jurídico, bem como servir de um guia para que as produções artesanais da moda criativamente desenvolvidas em terras brasileiras sejam efetivamente respeitadas. Esse um dos grandes objetivos do livro.




    Se espera que os interessados/as em apostar na arquitetura moderna e criativa, própria do artesanato brasileiro, tenham uma estrutura jurídica flexível, mas potente para que os resultados positivos dessas criações humanas fiquem nas mãos e cuidados dos seus criadores/criadoras.




    Uma ótima leitura!




    Prof. Dr. Wilson Engelmann,




    Escola de Direito da Unisinos,




    Porto Alegre - Brasil
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    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como tema o Fashion Law, sendo o estudo delimitado a busca por estruturas jurídicas protetivas para os artesãos brasileiros, criadores de moda no cenário internacional e sujeitos à contrafação. Portanto, buscou-se identificar como se dá e até mesmo se existem estruturas jurídicas que propiciem a proteção aos artesãos que criam moda para que posteriormente não sejam copiados no âmbito internacional.




    Foram analisados no âmbito internacional se existem estruturas jurídicas protetivas para os artesãos brasileiros, criadores de moda no cenário internacional e sujeitos à contrafação e quais são estas estruturas. Quanto aos objetivos específicos foram analisados tratados, leis e convenções que em seus textos constem a proteção aos artesãos criadores de moda e suas criações, especificamente em relação à contrafação. Quanto a hipótese, que a proteção aos criadores de moda e suas criações no âmbito internacional se dará através de um modelo com as estruturas jurídicas protetivas, na forma de um framework.




    Assim, neste trabalho, será desenvolvido um modelo que auxilie os artesãos brasileiros a protegerem suas criações de moda no mercado internacional, através de leis já existentes, de outros mecanismos a serem investigados e de ações que impeçam a contrafação e o mercado de inspireds. Ademais, será analisada a legislação brasileira sobre propriedade intelectual, direitos autorais e como funciona a legislação de países estrangeiros quanto a esta matéria.




    Para tanto, fez-se necessário um estudo sobre a maneira que os artesãos brasileiros podem proteger suas criações de moda, utilizando-se tanto da legislação brasileira quanto de legislação, tratados ou convenções internacionais.




    A presente pesquisa irá contribuir para os estudiosos acerca deste tema, uma vez que a legislação e a jurisprudência brasileiras ainda são muito escassas em matéria de “Direito da moda” e em como os artesãos devem proteger as suas criações de moda, além de pouco se conhecer como tal proteção se dá no âmbito internacional. Percebe-se, então, que algumas criações voltadas ao mundo da moda e confeccionadas por artesãos brasileiros acabam por ter notoriedade internacional, somente, quando copiadas e quando se tornam objeto de disputa judicial, como é o caso dos biquínis criados por Solange Ferrarini em Trancoso e copiados pela Kiini, marca americana de moda praia, objeto de estudo deste trabalho.




    A saber, a paulista Solange Ferrarini, moradora de Trancoso, criou a peça de moda praia há 21 anos. Ela alega que o biquíni foi fraudado por Ipek Igit, criadora da Kiini, e que já arrecadou com a venda das peças cerca de US$ 20 milhões. O caso está tramitando na Justiça norte-americana. Sendo assim, percebe-se o quanto é necessário pensar o “Direito da moda” e principalmente estudar de que maneira os criadores de moda no Brasil podem proteger as suas criações internacionalmente, tendo uma atenção especial aos artesãos. (ROSMAN, 2018).




    Quanto à pesquisa descritiva, ela serviu para que o caso do biquíni criado em Trancoso por uma artesã fosse analisado e de que maneira esta criação poderia ser protegida, bem como a sua propriedade intelectual, servindo tal pesquisa para outros artesãos, criadores de moda. Utilizou-se a fonte secundária, por meio de livros, jurisprudência e decisões de tribunais internacionais que abordaram o tema relacionado a este trabalho. A metodologia utilizada foi a de análise de conteúdo quanto às decisões judiciais que envolvam os artesãos criadores de moda.


  




  

    2. SISTEMAS ESTRANGEIROS PIONEIROS DA PROTEÇÃO DA MODA




    A conexão entre o Direito e a moda remonta séculos. Entretanto, são poucos os profissionais especialistas em moda e os juristas que conseguem enxergar esta interface. Na Roma antiga, conforme Daross (2019), existiam leis regulamentando o consumo e uso de materiais, inclusive de roupas. Neste sentido, certos tecidos ou cores eram de uso exclusivo da nobreza, ou então eram utilizados para identificar profissões específicas, como por exemplo professores ou integrantes do clero.




    Segundo Gilberto Mariot (2016), na sociedade romana, era perceptível a relação entre o Direito e a moda, pois era considerado delito grave se trajar como um membro de uma outra classe à qual não se pertencia. Essa interferência por parte do poder público na forma das pessoas se vestirem ainda persiste atualmente, principalmente quando marcas de luxo procuram resguardar o privilégio de uso para uma determinada classe social ou grupo de pessoas.




    Conforme Lipovetsky (2009), as implicações legais da questão da moda apareceram durante o período revolucionário, entre 1791 e 1793, na França, pois a alta costura transformou a moda em uma organização, onde o modelista passou a ter liberdade em suas criações. A partir de então, o costureiro começou a se impor como um artista de luxo, e suas criações passaram a ser assinadas e protegidas por lei.




    Com o passar dos séculos e com o advento da globalização, o cenário mundial mudou, e hoje se vive a Quarta Revolução Industrial3. (SCHWAB, 2016) Com isso, várias novas temáticas começaram a ser discutidas no âmbito do Direito, como o Direito do entretenimento, o Direito digital, o Direito da sociedade da informação e o “Direito da moda”.




    Neste sentido, para Dicken (2010), a globalização4 contribuiu para uma difusão mais rápida das informações. Na moda, ela impacta diretamente na produção de tendências e nos anos 90 acabou por promover a denominada fast fashion, bem como os conglomerados de luxo, sendo algumas marcas conhecidas mundialmente, como Zara, de fast fashion, e Louis Vuitton, de luxo. Percebe-se, então que a globalização, segundo Toniol (2018), permite que empresas nacionais do ramo da moda ingressem em outros países e, assim, expandam suas vendas e negócios.




    O mercado da moda trata-se de um negócio global, necessitando, portanto, de uma proteção eficaz, não somente quando se refere ao mercado interno e à proteção dos artesãos e de suas criações de moda, mas também quanto à questão da proteção ligada ao comércio internacional. No Brasil, não há leis que regulamentem a moda e que protejam seus criadores, neste caso em específico, os artesãos. Estes encontram guarida nas leis que regulam a propriedade intelectual, o direito autoral e a propriedade industrial, todavia, é preciso entender e analisar que o nosso sistema sofreu influências estrangeiras no tocante à proteção da moda.




    2.1 FRANÇA COMO SISTEMA PARADIGMÁTICO NA PROTEÇÃO DA MODA




    No século XV, a moda na França já detinha um espaço importante, tanto que no reinado de Carlos VII, foi criado um Ministério que tratava acerca deste tema, conforme Svendsen (2010).




    Vê-se que, a relação entre moda e identidade francesa se dá desde os tempos mais remotos, entretanto, o apogeu do luxo na França consolidou-se, segundo Caraciola (2019), apenas durante o reinado de Luís XIV. Ele estabeleceu as regras que tornaram a França uma referência absoluta de bom gosto e de viver com elegância. Soberano de uma monarquia absoluta, o que significava que nenhum indivíduo ou instituição poderia contestar seu poder supremo, o delfim representava Deus na Terra, e sua imagem, desde infante, época em que assumiu o trono, até sua morte, fora construída através de esculturas, pinturas, poemas, óperas e demais espetáculos, com o objetivo de aumentar a sua glória e poder. O mais famoso retrato de Luís XIV feito por Hyacinthe Rigaud, no ano de 1700, consiste em um bom exemplo de construção da imagem do rei. A figura 1 ilustra o quanto o Rei Luís XIV vestia-se de maneira suntuosa.




    Figura 1 – Louis XIV 1638-1715 in Royal Costume, 1701 oil on Canvas, location: Musée du Louvre, Paris France.




    

      [image: Luís XIV ( 1701) de Hyacinthe Rigaud | Tela para Quadro na Santhatela]

    




    Fonte: Wikigallery.




    O Rei Luiz XIV (Rei Sol) e seu Ministro das Finanças, Jean-Baptiste Colbert, de acordo com Fogg (2013), desempenharam um papel fundamental na promoção do luxo no país. Este último tinha grande conhecimento sobre luxo, por ser filho de tecelão, e decidiu que o Estado francês deveria deter o monopólio da produção de tecidos finos, como a seda, a renda e a tapeçaria. Desse modo, criaram-se os patrocínios estatais à indústria têxtil, com o objetivo de tornar a França um centro de consumo de artigos luxuosos e de produtos de moda.




    Neste sentido, Braga (2011):




    No reinado de Luis XIV, a ideia de lançar modos e moda já havia sido pensada e o Castelo de Versalhes foi o epicentro divulgador das sutilezas do requinte, da sofisticação exacerbada, do fausto e do esplendor para todas as cortes europeias. Nesse período, a França foi pioneira em ditar a moda para toda a Europa através da Corte de Versalhes.




    Corroborando com Braga, segundo Dejean (2011):




    O plano de Colbert era simples: primeiro assegurou-se de que todos os artigos que Luís XIV considerasse essenciais para promover sua imagem de o mais rico, sofisticado e poderoso monarca da Europa fossem produzidos na França e por trabalhadores franceses, depois, certificou-se de que o maior número de pessoas possível seguisse servilmente os ditames do Rei Sol e adquirisse os mesmos artigos de luxo produzidos na França que o rei exibia em Versalhes.




    Percebe-se, portanto, que a parceria entre Luís XIV e Colbert consolidou a França como potência do comércio de moda, bem como resultou no protecionismo econômico francês, impondo um rigoroso código de vestimenta, sendo obrigatória a compra somente de rendas francesas e a proibição de importação de produtos que pudessem ser fabricados na França, assegurando desta maneira um mercado estável para roupas e joias.




    Contudo, a Revolução Francesa rompeu com a ostentação da corte, assim, em 1793 os franceses aprovaram um decreto declarando que todos os homens são iguais e que nenhuma pessoa de qualquer sexo poderia constranger nenhum cidadão a se vestir de uma maneira específica sob pena de ser considerada e tratada como suspeita e perseguida como perturbadora da ordem pública. (SILVA, 2010).




    Na figura 2, tem-se Carlos VII na tela feita por Jean Fouguet.




    Figura 2 – Carlos VII da França por Jean Fouquet.
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    Fonte: Jornal Tornado.




    Cabe mencionar que, além de Luís XIV, outra figura histórica representou fielmente a moda no século XVIII, Maria Antonieta, conforme Weber (2008). Para Mariot (2016), ela era tão admirada pelas suas roupas que a Corte de Versalhes tinha por hábito copiar e tentar corromper a costureira e estilista da rainha, Rose Bertin, para conhecer o segredo de seus trajes. Também foi ela que intuiu pela primeira vez que a moda era e precisava ser inconstante, caprichosa e que deveria estimular o apetite dos entediados aristocratas da corte com novas cores, mudanças de formas, detalhes e maneiras de amarrar lenços e roupas.




    As implicações legais da questão das cópias de roupas e de todos os outros problemas conexos à moda apareceram, de acordo com Mariot (2016), muito devagar, mas com um impacto estrondoso, justamente por uma coincidência histórica. Durante o período revolucionário entre 1791 e 1793, na França, a moda começava uma trajetória histórica, inovando e estabelecendo as bases de Direito autoral francês. Nestas duas passagens históricas, é possível perceber os primeiros traços do Direito da moda e a influência em outros setores, como a economia. Na figura 3, constata-se o quanto os vestidos de Maria Antonieta eram estilosos e criativos, levando-se em conta a época em que foram criados.




    Figura 3 – Maria Antonieta posa com seu séquito para o artista, na sua câmara de dormir, em Versalhes (guache sobre papel de Jacques-Fabien Gautier d’Agoty, 1977.
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    Fonte: Santha Tela.




    Lucas e Bretas (2015) analisam o desenvolvimento da legislação francesa por meio da evolução da moda, para isso, faz-se necessário citar o estudo de Scafidi, que aduz:




    No século XVIII, os tecelões de seda de Lyon, França, tornam-se os primeiros a exigir proteção da propriedade intelectual de seus desenhos originais, e até 1787 um decreto real estendeu a proteção a fabricantes de seda em todo o país. Após a industrialização da produção têxtil, o século XIX havia testemunhado o estabelecimento da moderna alta-costura em Paris e da ascensão da indústria de vestuário prêt à porter. Estas duas facetas da produção de vestuário acabariam por desenvolver uma relação jurídica e prática complexa. A indústria de alta-costura francesa respondeu ao aumento da pirataria de duas maneiras: primeiro, buscando proteção à propriedade intelectual para desenhos de moda originais; e, segundo, por meio do licenciamento desses projetos para fabricantes de renome.




    Constata-se, então, que as primeiras leis acerca da moda foram decorrentes da industrialização, como o decreto real francês que estabeleceu proteção aos produtores de seda no século XVIII. Além disso, de acordo com Heemstede e Orsovay (2018), o surgimento da alta costura na França, somado ao processo de industrialização, desencadeou o aumento da pirataria e, consequentemente, a indústria da moda francesa passou a demandar maior proteção legal às criações originais. Assim, foram promulgadas a Lei de Direito Autoral, em 1793 (alterada em 1902), e a Lei de Propriedade Industrial, em 1806 (alterada em 1909). Essas duas leis regulavam a produção das peças de vestuário, impedindo a mera cópia das peças originais de grandes estilistas à época, como Madeleine Vionnet e Coco Chanel. Estas mesmas estilistas, juntamente com outra colega de profissão, Jeanne Paquin, começaram efetivamente a combater a pirataria por meio de um movimento que tinha como objetivo proteger os exemplares produzidos pela alta costura francesa, principalmente a divulgação de desenhos de suas peças em revistas de moda. Para tanto, nos anos de 1920, foi criada uma associação para defender criadores do roubo de suas ideias e da contrafação de seus modelos. As ações movidas pelas estilistas neste sentido encontraram fundamento na Loi du juillet 1909 sur les dessins et modèles, que garantia a exclusividade de exploração e a proteção da autoria das criações de moda francesas. Todavia, tal desenvolvimento da proteção das criações de moda é uma peculiaridade do Droit d’ Auteur francês. (CARVALHO, 2016).




    Na figura 4, observa-se um croqui criado por Jeanne Paquim, uma das estilistas que criou o movimento para combater a pirataria na moda.




    Figura 4 – Desenho de moda criado por Jeanne Paquim.
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    Fonte: Personal Issue.




    Embora Coco Chanel fosse uma das estilistas que encabeçou o movimento contra a pirataria, de forma antagônica, ela também via nas cópias o quanto sua moda era aceita e desejada. Assim recordam Garcia e Miranda (2007):




    Coco Chanel (1883-1971) acreditava ser esta a glória de um estilista: desfilar nas bacias de camelôs versões de suas ideias originais, réplicas que, pela multiplicação e mímica, amplificam a legitimidade de seu discurso. É interessante notar que foi Chanel quem introduziu na moda o conceito de bijuteria como adorno legítimo em oposição ao uso de joias, características de seu estilo. Para ela, a bijuteria nada teria de imitação, mas seria um caminho próprio no espectro dos adereços, inclusive com o vislumbre de poder ser superior à joia em criatividade. Com as bijuterias, Chanel no lugar das joias reais inicia-se na moda um processo de reversibilidade do valor do original em prol daquilo que até então era entendido como cópia.




    Resta claro que, em que pese uma das maiores estilistas na época a identificar um viés positivo nas cópias, a França buscava uma proteção às criações. Sendo assim, a primeira tentativa de desenvolvimento de uma normativa internacional de proteção à Propriedade Industrial ocorreu no ano de 1833 na Convenção da União de Paris (CUP, 1967), que tem o nome oficial de Convenção da União de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, na França, que teve como marco inicial de negociações a Convenção de Viena, dez anos antes, conforme Mariot (2016).




    Nas palavras de Elali (2010):




    O início da regulamentação internacional no que se refere às práticas desleais do comércio se deu através da Convenção de Paris, em 1883, posteriormente revisada em Estocolmo, no ano de 1967. Com a crescente evolução da industrialização e do comércio internacional, o assunto foi ganhando maior importância, até que se observou, a partir de 1987, a imposição de medidas compensatórias por parte de alguns Estados, como os Estados Unidos, interessados em proteger as suas empresas.




    Ainda em Mariot (2016), foi abordado na Convenção da União de Paris o conceito de proteção em nível mundial e que continua ainda hoje em vigor com sua versão de Estocolmo de 1967. A Convenção da União de Paris trouxe a seguinte divisão quanto à proteção das criações: a invenção, o modelo de utilidade, o desenho industrial e a marca. Cabe salientar que o Brasil é signatário da Convenção da União de Paris e que, conforme previsto no artigo 5º da Constituição Federal do Brasil de 1988, no seu parágrafo 2º, consta que os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. (BRASIL, 1988).




    Na prática, cita-se por exemplo que, se alguém depositar um pedido de patente em outro país, terá prioridade para depositar esse pedido de patente no Brasil, se existir acordo nesse sentido, ou seja, o outro país também deve ser signatário como o Brasil. Tal prioridade encontra-se normatizada no artigo 16 da Lei de Propriedade Industrial, Lei 9.279/19965, e condizente com os preceitos da Convenção da União de Paris, senão vejamos:




    Aquele que tiver devidamente apresentado pedido de patente de invenção, de depósito de modelo de utilidade, de desenho ou modelo industrial, de registro de marca de fábrica ou de comércio num dos países da União, ou seu sucessor, gozará, para apresentar o pedido nos outros países, do direito de prioridade durante os prazos adiante afixados. (BRASIL, 1996).




    Observa-se o disposto no artigo 16 da Lei 9.279/1996:




    Art. 16. Ao pedido de patente depositado em país que mantenha acordo com o Brasil, ou em organização internacional, que produza efeito de depósito nacional, será assegurado direito de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo, não sendo o depósito invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesses prazos. (BRASIL, 1996).




    No ano de 1992, mais especificamente em 1º de julho, foi criada a lei civil da propriedade intelectual, Loi n° 92-597 du 1er juillet 1992, comportando em seu conteúdo todos os ramos da propriedade intelectual, sendo eles, a propriedade industrial, literária e a artística. A lei é dividida em cinco livros: no livro I, o tema do Direito autoral é abordado; no livro II, o direito de vizinhança; no livro III, direito geral da propriedade industrial; no livro IV, o direito das marcas e dos serviços e, no livro V, os designs.




    O Brasil difere da França neste sentido, pois enquanto o segundo comporta todos os ramos da propriedade intelectual em uma única lei, no Brasil, a propriedade intelectual encontra-se dividida em dois ramos, o Direito autoral e a propriedade industrial, entretanto, as divisões são semelhantes às encontradas na legislação francesa e possuem em comum a imaterialidade dos objetos que procuram proteger, mas com suas peculiaridades e detalhes diversos.




    Em maio de 2004, um grupo de advogados franceses liderados por Anabelle Gauberti publicou um artigo intitulado “Droit du luxe” na revista jurídica francesa de prestígio “Revue Lamy Droit des Affaires”. Esse artigo, de acordo com Lucas e Bretas (2016), explorou várias questões jurídicas e fiscais específicas nos setores de moda e artigos de luxo, e foi uma interação entre o campo jurídico e as indústrias da moda e artigos de luxo. Com efeito, enquanto os europeus preferem se referir a este campo sublegal como a lei de bens de luxo, os americanos preferem usar o termo mais “democrática” da “lei de moda”.




    O Droit du Luxe, inicialmente designado de Droit Internacional de La Mode, por Belhumeur (2000), traz o estudo acerca das criações de moda, do regime jurídico que as protege, tanto nacional quanto internacionalmente, entretanto, cabe ressaltar que tal proteção se dará em peças exclusivas, comparadas a obras de arte.




    la thèse est dédiée au statut juridique des créations de la mode et du régime de protection applicable à ces créations. Caractérisées par un fort élément d'esthétique, les créations de la mode se situant au carrefour de l'art et de l'industrie, leur caractère rambivalent conduit à lápplication de deux régimes: soit celui de la propriété industrielle, soit celui du droit d'auteur. Pour comprendre le régime de protection des créations de la mode, il faut se pencher sur la nature des droits de la propriété intellectuelle et de leur sanction. Enraison des effets de la territorialité nationale de la propriété intelectuelle, les titulaires de ces droits doivent assumer des coûts considárables pour leur protection et leur défese. Em outre, la mosaîque des régimes nationaux applicables aux créations de la mode engendrent des inégalités et des difficultés d'application pour le secteur de la mode au-dèla des fronteires. Il faut donc dépasser la protection nationale au profit d'une approche générale de la question. Cela nous amène à examiner le régime international de la propriété intellectuelle.
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